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EIXO II. SABERES E PRÁTICAS DA ENFERMAGEM EM DIFERENTES CONTEXTOS LOCAIS, NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

Introdução
O planejamento familiar (PF) é o direito de regulação da fecundidade, ou seja, consiste na garantia da mulher, do homem ou do casal em decidir quando deseja conceber. A partir de 1996, foi aprovada a Lei n.º 9.263/96, a qual estabelece a obrigatoriedade do Sistema Único de Saúde (SUS) em prestar assistência integral em PF em todos os níveis de atenção em saúde (BRASIL, 2002). 
No âmbito da Estratégia Saúde da Família (ESF) na atenção primária, o enfermeiro é o principal profissional responsável por auxiliar na escolha livre e consciente do método anticoncepcional (MAC) desejado pelo cliente, através de ações educativas, de aconselhamento e atividades clínicas (MOURA et al, 2011). 
A assistência em PF deve compor a atenção à saúde da mulher em todo o seu ciclo reprodutivo, antes, durante e após a concepção. Cabe ao enfermeiro garantir o acesso igualitário a informações, meios, métodos e técnicas disponíveis para a regulação da fecundidade, ou seja, todos os MAC devem ser oferecidos e discutidos no atendimento, para que a cliente faça a escolha livre e informada do método mais adequado e seguro para suas necessidades no momento (BRASIL, 2010).
Estudos múltiplos têm demonstrado que intervalos curtos entre gravidezes proporcionam maiores resultados negativos maternos e perinatais, tais como morte materna e nascimento de uma criança prematura ou de baixo peso. Depois de um nascimento vivo, o intervalo mínimo recomendado pela World Health Organization (2006) antes de se tentar a próxima gravidez é de pelo menos 24 meses. No Brasil, mais de 70% das mulheres em idade fértil que já possuem filhos vivos preferem adiar a próxima concepção por dois anos ou mais (BRASIL, 2006).
Sendo assim, é evidente a importância da anticoncepção pós-parto, a qual deve ser estimulada ainda durante o atendimento pré-natal, visto que isso permite melhor orientação e educação, além de maior confiança no MAC de escolha. O aconselhamento em PF deve persistir durante a internação para o parto, antes da alta hospitalar e durante as visitais e consultas puerperais, visando certificar-se do uso correto do MAC escolhido (PELLINI; GUAZZELLI; MELO, 2004). 
Nesse contexto, ressaltando a importância do assunto que vai além de uma questão política de diminuição da fertilidade ou natalidade, âmbito no qual o planejamento familiar foi inserino em seus primórdios, e diante do pouco que se tem publicado na atualidade a respeito do planejamento familiar o presente estudo objetivou apresentar uma reflexão teórica sobre o papel do enfermeiro no planejamento familiar.
Resultados e Discussão


No início do movimento do planejamento familiar, foi mobilizado debates em torno de controle populacional e política demográfica, ingerência de entidades internacionais sobre países em desenvolvimento, direitos reprodutivos, esterilização em massa de mulheres, acesso a métodos contraceptivos, entre outros. Porém o o conhecimento acerca da redução e regulação da fertilidade não se resumiu apenas àquele advindo primariamente dos EUA, mas remonta a tradições e práticas reprodutivas e de contracepção tradicionais, mesmo que seculares. (BHERING, Marcos Jungmann, 2016).


No Brasil, apesar da assistência em PF ser de responsabilidade de todos os níveis de atenção em saúde, atualmente ela vem sendo desenvolvida principalmente na Atenção Básica, ESF (MOURA, 2003), predominantente por enfermeiros e médicos, componentes essenciais da equipe. O Ministério da Saúde preconiza que, nesse âmbito de atenção, os profissionais que atuam em PF realizem atividades educativas, clínicas e de aconselhamento, de forma integrada e preferencialmente de modo multi e interdisciplinar, oferecendo à população, a cada visita à unidade básica de saúde, uma oportunidade para a prática de ações educativas (BRASIL, 2010).
Aos profissionais que atuam em PF, segundo Moura e Silva (2005), cabe a competência no campo da anticoncepção, incluindo conhecimentos técnicos, científicos e culturais constantemente atualizados, de modo que a assistência seja direcionada às necessidades dos clientes. Para tanto, é necessário a aquisição de habilidades para orientar, informar e comunicar-se com clareza, acolhendo o usuário com respeito e participando da tomada de decisões quanto aos MAC. 
A atenção integral implica novas práticas de cuidado e de gestão, nas quais profissionais de saúde e usuários assumam a corresponsabilidade na construção das condições favoráveis à saúde pessoal e coletiva. Relações de vínculo e cooperação devem ser a base da interação em prol do bem-estar comum, o que requer processos de comunicação pautados no respeito, no compromisso, mas, também, na disponibilidade e na confiança mútua, atitudes que devem orientar as propostas de educação em saúde, seja no âmbito dos serviços, seja nas comunidades. (KLEBA, Maria Elisabeth et al, 2016)
Sendo assim, as ações de PF no âmbito da anticoncepção devem ir além da garantia ao acesso dos MAC cientificamente aprovados e disponíveis, incluindo também a educação em saúde, de modo a oferecer informações adequadas, troca de conhecimentos, experiências, necessidades e expectativas, objetivando proporcionar ao usuário a oportunidade de tomar decisões responsáveis (PARREIRA et al, 2010). 
O enfermeiro, como promotor do cuidado em todos os âmbitos da saúde sexual e reprodutiva, durante a consulta de enfermagem em PF, deve levar em consideração a escolha da mulher, do homem ou do casal e as características dos métodos e fatores individuais e situacionais relacionados aos usuários do MAC. É essencial considerar suas condições econômicas, o estado de saúde, as características da personalidade, a fase da vida, o padrão de comportamento sexual, as aspirações reprodutivas entre outros fatores que possam influenciar na indicação ou não de determinado método (BRASIL, 2002). 
Além de informar quanto aos MAC disponíveis, o enfermeiro deve abranger em suas orientações a sexualidade dos usuários, em respeito à sua autonomia, pois o sucesso do método escolhido tem como importantes determinantes a aceitação, o grau de confiança, a motivação para o seu uso e uma correta orientação do profissional, o que é mais provável de se atingir quando o usuário é bem compreendido em suas necessidades de saúde (LINDNER et al, 2006).
É imprescindível uma atuação concisa e presente do enfermeiro no que tange à anticoncepção no período pós-parto, levando em consideração que intervalos curtos entre gravidezes proporcionam  maiores resultados negativos maternos e perinatais (BRASIL, 2006). Para auxiliar na escolha do MAC pela puérpera, segundo o MS, é importante considerar o tempo do pós-parto, se a mulher está amenorreica, se o bebê está amamentando e em que padrão e os possíveis efeitos dos anticoncepcionais hormonais sobre a lactação e o lactante. Deve-se também levar em conta que a escolha do MAC deve ser de escolha livre e informada, baseando-se nos critérios de elegibilidade clínica. Para a puépera que amamenta, os MAC pimeiramente indicados são aqueles que não interferem com a quantidade e qualidade do leite materno, como os de barreira, o DIU, e a LAM (BRASIL, 2010).
Sendo assim, cabe ao enfermeiro, durante o acompanhamento da mulher em seu ciclo gravídico-puerperal, tanto no pré-natal, como no parto e puerpério, a orientação plena e o auxílio na decisão pelo método que será utilizado, de acordo com sua preferência e necessidade (PARREIRA et al, 2011).
Segundo Parreira et al (2010), a educação em saúde no pré-natal e puerpério é fundamental para que a mulher conheça e tenha suas dúvidas esclarecidas quando aos MAC, principalmente os indicados para sua condição específica. Essas orientações podem proporcionar às puérperas o desenvolvimento da autonomia na escolha adequada do método, além da garantia de seus direitos reprodutivos.
Para Cecatti et al (2004) , uma forma de promover a saúde das mães e das crianças, o aumento do intervalo intergestacional, a não-utilização de MAC hormonais quando ainda não são necessários e podem interferir na amamentação é a promoção da LAM (método de lactação com amenorréia). Tal prática contribui ainda para o incentivo ao aleitamento exclusivo até os seis meses, o qual deve ser realizado por todos os profissionais de saúde (BRASIL, 2010).
Várias razões que explicam por que as mulheres podem escolher a LAM, tais como preferir passar um período sem usar nenhuma medicação ou dispositivo, querer mais tempo para escolher um método de longo prazo ou permanente ou ainda o desejo de experimentar um método baseado em sua própria fisiologia, além do reconhecimento de que é um método que fornece benefícios a sua saúde e à do bebê (LABBOK et al, 2005). 
No âmbito da ESF e de práticas de promoção da saúde, a consulta de pré-natal representa um momento ideal para a interação entre o enfermeiro e a gestante, de modo que a adoção de atitudes de vida saudáveis possam ser estimuladas, em especial o aleitamento materno. Tal período, devido ao fato da mulher estar mais interessada quanto ao aprendizado, é uma boa oportunidade ao enfermeiro de orientar acerca da LAM, de seus benefícios e modo de utilização, avaliando o interesse da usuária em aderir ao MAC, enquanto a prepara para o aleitamento  (FREITAS, 2009).
A escolha contraceptiva que a mulher faz durante o pré-natal depende de fatores como experiência anterior com outros MAC, seus planos para futuras concepções, a atitude de seu parceiro e se ela pretende amamentar. Se a usuária não se sentir confortável com o método, ela poderá usá-lo de forma ineficiente ou não usá-lo de forma alguma, mesmo não desejando engravidar, sendo essencial a orientação capacitada acerca do MAC de escolha por parte do profissional da saúde (LABBOK et al, 2005). 
Parreira et al (2010) afirmam que, durante o período de internação na maternidade ou na alta hospitalar, a puérpera deve ser orientada sobre os cuidados no puerpério, destacando-se entre as diversas orientações aquelas relacionadas à escolha da anticoncepção no pós-parto, assim como o aleitamento materno. Portanto, trata-se de um momento propício à promoção da LAM, em especial pelo enfermeiro, que tem em sua essência a de educador em saúde.
No pós-parto, durante as consultas mensais de puericultura, o profissional deve continuar  dando assistência em anticoncepção e, caso a puérpera efetue a decisão pela LAM, cabe a ele dar o auxílio no que concerne à manutenção do método (FREITAS, 2009). Cabe ao enfermeiro, portanto, validar se a puérpera compreende e ainda se adequa aos três critérios para o uso do MAC, se está tendo dificuldades quanto ao seu uso e ainda se já escolheu qual será o método que utilizará após o bebê completar seis meses. 
Dessa forma, constata-se, portanto, que o enfermeiro tem papel decisivo na promoção e auxílio da manutenção do método se escolhido pela puérpera
Conclusão

 Apesar de atualmente fazermos presente em uma sociedade moderna, com maiores acessos aos meios de comunicação e informação, sabe-se que no Brasil a influência das tradições e mitos da própria comunidade exerce um papel importante acerca do método contraceptivo, principalmente no aspecto relacionado à sua eficácia e critérios de utilização, o que desestimula seu uso ou encoraja um uso incorreto, acarretando em possíveis prejuízos para a saúde da mulher devido a um intervalo curto entre gestações. 

A ESF muitas vezes possui um déficit no que tange a educação em saúde no pré-natal, visto que a maioria das gestantes possuem acesso a esse serviço, são orientadas quanto aos cuidados durante a gestação e acompanhamento, porém não são informadas sobre a escolha do método, perdendo a chance de fornecer informações adequadas em momento oportuno.

Sugere-se, para estudos futuros, a elaboração de uma proposta de intervenção para ser inserida na assistência em PF, em especial durante o ciclo gravídico-puerperal, objetivando ampliar a promoção da saúde de mulheres, aumentando assim os intervalos entre as gestações através da adesão das puérperas em relação ao método correto e adequado para cada caso, promovendo assim a saúde da mulher e da criança.
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